
InsƟtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Sudeste de Minas Gerais

Campus Manhuaçu

PROJETO BÁSICO SIMPLIFICADO

1. DO OBJETO

1.1. A Dispensa de Licitação visa a  contratação de empresa especializada para a  prestação de
serviço  de  locação  de  container  do  tipo  almoxarifado,  visando  atender  as  necessidades  Campus
Manhuaçu, conforme especificações contidas no presente Projeto Básico:

ITE
M

DESCRIÇÃO / 
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE QUANT.
VALOR

MENSAL
VALOR
TOTAL

1

 Locação  -  Tipo  de  Container:
ALMOXARIFADO
 Comprimento  externo:
aproximadamente 6,00m
 Altura: aproximadamente 2,40m
 Largura:  aproximadamente
2,40m
 Finalidade:  Acondicionamento
de equipamentos diversos
 Necessidade  de  mecanismo  de
trancamento
 Preferencialmente  com  2
janelas
 Transporte,  mobilização,
instalação  (verificar  necessidade  de
sapatas)  serão  responsabilidade  da
contratada.
 Período de locação: 01/01/2022
a 31/08/2022

MENSAL 8 R$  700,00 R$  5.600,00

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A  contratação  se  justificada  devido  a  falta  de  espaço  físico  para  acondicionamento  de
materiais permanentes em virtude dos atrasos nos andamentos das obras dos  Blocos B e C, Contratos
29/2019 e 22/2019, respectivamente. O cronograma das obras foi totalmente comprometido em virtude
da pandemia do novo coronavírus, além de atrasos decorrentes da alta dos preços da construção civil. 

2.2. O IF Sudeste MG -  Campus Manhuaçu manteve o cronograma de  aquisições  de material
permanente para atendimento desses novos espaços. Boa parte desse material permanente já chegou e
o Campus não dispõe de espaço físico para acondicionamento do material.

2.3. Sendo assim, torna-se necessária a contratação de empresa para prestação de serviço locação
de um container do tipo almoxarifado para auxiliar no acondicionamento desses itens por ser uma
solução economicamente mais vantajosa e de rápida implementação.

2.4. Considera-se ainda, que a contratação pretendida obedece aos limites para contratação direta.
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3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Por tratar-se de objeto, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos por meio de especificações usuais no mercado, considera-se que natureza do objeto a ser
contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002.

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

4.1.  Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

a) A empresa deverá entregar e instalar o objeto contratado conforme descrito nos itens 03 e 04, em
até 30 dias contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 

b) Despesas com o frete para entrega do container no local indicado pelo IF Sudeste MG – Campus
manhuaçu bem como sua retirada, após o término do contrato é por conta da Contratada. 

c) A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste Projeto Básico. 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega será de 05 (cinco) dias úteis, contado da assinatura do contrato, no seguinte
endereço:

5.1.1. BR 116 – KM 589,8 – Distrito de Realeza – Município de Manhuaçu (MG) -  CEP 36909-
300.

5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo (a) responsável
pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico.

5.3. Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando  em desacordo  com as
especificações constantes neste Projeto Básico, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

5.4. Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contados  do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo  fixado,  reputarse-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do
esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e o descrito neste Projeto Básico;

6.2.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis;

6.3. Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições  no  curso  da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.4. Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições
estabelecidas neste Projeto Básico;

6.5. Efetuar  as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  neste  Projeto  Básico  e  sua
proposta, assumindo exclusivamente  os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar  a  entrega  do  container  em perfeitas  condições  no  local  previsto  no  item 4.1,  em
conformidade com as exigências previstas neste Projeto Básico;

7.1.2. Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas o container que, no momento imediato da
entrega do objeto, não apresente condições de uso, problemas estruturais, corrosão e outros problemas
que coloquem em risco a integridade física dos servidores ou dos bens e equipamentos ali instalados;

7.1.3. Levar ao conhecimento do CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou anormal que
ocorra durante  a  execução do objeto contratado,  para  a  adoção de medidas  cabíveis,  bem como,
comunicar, por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer;

7.1.4. Os  serviços  de  mobilização  e  desmobilização  devem ser  realizados  com pessoal  próprio,
utilizando  profissionais  especializados  e  com  os  equipamentos  e  ferramentas  necessárias,  sendo
assumido pela contratada todos os custos;

7.1.5. Cumprir a legislação referente ao objeto deste Projeto Básico, as normas Trabalhistas e as
relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que seus empregados trabalhem com
Equipamento de Proteção Individual (EPI). 

7.1.6.  Responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio IF Sudeste MG – Campus Manhuaçu,
ou de terceiros, ocasionados por seus empregados, em virtude de falha e/ou negligência, dolo ou culpa,
durante a execução do objeto contratado, arcando com as despesas necessárias ao restabelecimento das
condições originais;

7.1.7. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica  de  acidentes  do  trabalho,  quando,  em  ocorrência  da  espécie,  forem  vítimas  os  seus
empregados, quando da execução dos serviços, ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas
dependências IF Sudeste MG – Campus Manhuaçu.

7.1.8.  Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à
execução dos serviços, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
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7.1.9.  Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades
federais, estaduais e/ou municipais, em consequência de fato a si imputável e relacionada ao serviço
contratado;

7.1.10.  Manter, durante todo o período de vigência do ajuste, todas as condições que ensejaram sua
contratação;

7.1.11.  Substituir  o  equipamento  (container)  se  houver,  após  a  entrega  definitiva  do  material,
qualquer dano em função de intemperes ou outros danos não previstos. O prazo para substituição é de
05 (cinco) dias contados da comunicação oficial do ocorrido que será feito pelo Fiscal designado para
acompanhamento do Contrato.

7.1.12. Assumir a responsabilidade por todos os encargos sociais, comerciais, tributários, trabalhistas,
previdenciários e outras obrigações legais referentes à execução dos serviços, obrigando-se a saldá- los
na época própria, sendo que a inadimplência com referência a tais encargos e obrigações não transfere
à  Contratante  a  responsabilidade  pelo  seu  pagamento,  nem poderá  onerar  o  objeto  do  contrato,
renunciando a Contratada expressamente qualquer vínculo de solidariedade, ativa e passiva, com a
Contratante;

7.1.13.  Manter endereço atualizado da sede da empresa ou escritório comercial junto ao fiscal de
contrato,  durante  a  vigência  do  contrato,  bem  como  indicar  por  escrito  o  nome  e  telefones  do
responsável para contato;

7.1.14. Executar  fielmente este  contrato,  em conformidade  com as  cláusulas avençadas e  normas
estabelecidas  na  Lei  nº  8.666/93  e  suas  alterações,  de  forma  a  não  interferir  no  andamento  das
atividades da CONTRATANTE;

7.1.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.16. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o objeto
com avarias ou defeitos;

7.1.17. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

7.1.18. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar o serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
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ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  com  a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as
providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data
final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente
na nota fiscal apresentada.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

11.6. Antes  de cada pagamento à  contratada,  será  realizada consulta ao SICAF para verificar  a
manutenção das condições de habilitação.

11.7. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada  sua  advertência,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  regularize  sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

11.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá  adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à  contratada  a  ampla
defesa.

11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

11.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

11.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.12.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
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meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I
=

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Fica dispensada a prestação de garantia para execução do contrato/ordem de fornecimento,
conforme faculta o artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:

13.1.1. Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da
contratação;

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. Fraudar na execução do contrato;

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5. Cometer fraude fiscal;

13.1.6. Não mantiver a proposta.

13.2. A  Contratada  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  no  subitem acima  ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.2.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos
significativos para a Contratante;

13.2.2. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

13.2.3. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

13.2.4. Em caso de inexecução parcial,  a multa compensatória,  no mesmo percentual  do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
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13.2.5. Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos; 

13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos;

13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados.

13.3. Também ficam sujeitas  às  penalidades  do  art.  87,  III  e  IV  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  a
Contratada que:

13.3.1. Tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

13.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Manhuaçu (MG), 30 de novembro de 2021.

__________________________________

Wênnia Antunes Baia
Diretora de Administração e Planejamento

IF Sudeste MG - Campus Manhuaçu
Portaria  GABREITOR/IFMGSE nº 416/2021
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Nos termos do art. 24, inc. II, da Lei 8666/93, APROVO O
PROJETO BÁSICO SIMPLIFICADO acima descrito.

Manhuaçu (MG), 30 de novembro de 2021

___________________________________________
José Geraldo Soares

Diretor Geral
Portaria  GABREITOR/IFMGSE nº 542/2021


